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Resumo 
Objetivo: Conhecer a prevalência periódica e ao longo da vida, da Violência Doméstica 
nos adultos que recorreram aos serviços de saúde. 
Método: Estudo de natureza quantitativa epidemiológica. Amostra intencional e consti-
tuída pelas pessoas com 18 anos ou mais, num total de 648, que durante um período de 
três meses, acorreram a unidades funcionais que integram o Agrupamento de Centros 
de Saúde Alentejo Central. Recolha de dados realizada pelos profissionais de saúde, no 
decurso das suas intervenções e após formação específica, com recurso a um questio-
nário. Parecer positivo da Comissão de Ética. 
Resultados: Idades dos participantes variam entre os 18 e os 91 anos com uma média de 
45,73 anos, maioritariamente do sexo feminino e casados. Do total dos inquiridos 20,9% 
(143) já sofreram algum tipo de violência ao longo da vida e apenas 5% referiram ter sido 
vítimas de Violência Doméstica no último ano, em ambas as situações prevalece a vio-
lência psicológica. Relativamente ao agressor, a maior parte das vezes foi o marido/com-
panheiro. Quanto à avaliação do risco, concluiu-se que a maior parte (25,8%) apresenta 
um score de 4, ou seja apresenta um risco variável. 
Conclusões: A análise dos dados permitiu concluir que as pessoas que sabem ler ou es-
crever, sem qualquer grau e as que têm entre 80-89 anos são as que estão mais expostas 
à Violência Doméstica. Salienta-se a combinação de vários tipos de violência, em simul-
tâneo, nomeadamente a violência psicológica, física e financeira.
Descritores: Violência; violência doméstica; saúde; redes comunitárias.
Abstract 
Objective: To know the prevalence, periodic and throughout life, of Domestic Violence 
in adults who resorted to health care units. 
Method: Epidemiological quantitative study. Sample intentional and constituted by 
people who aged 18 or more, a total of 648, which over a period of three months, went 
to functional units in the Grouping of Health Centers of Alentejo Central (south of 
Portugal). Collection of data performed by health professionals, during their interven-
tions and after specific training, using a questionnaire. Positive opinion of the Ethics 
Committee. 
Results: Ages of participants range from 18 to 91 years-old with an average of 45.73 
years-old, they are mostly female and married. From the total of respondents 20.9% 
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(143) had experienced some form of violence throughout life and only 5% reported ha-
ving been victims of domestic violence in the last year, in both situations prevailing 
psychological violence. Regarding the offender, most of the time was the husband/part-
ner. As to the risk evaluation, it was concluded that the majority (25.8%) has a score of 
4, i.e. has a variable risk. 
Conclusions: The data analysis concluded that people who only know how to read or 
write, without any degree and who are between 80-89 years-old, are those that are 
more exposed to domestic violence. It is highlighted the combination of various types of 
violence simultaneously, including psychological, physical and financial.
Descriptors: Violence; domestic violence; health; community network.
Resumen
Objetivo: Conocer la prevalencia periódica ya lo largo de la vida, de la Violencia Domes-
tica en los adultos que recurrieron a los servicios de salud. 
Método: Estudio de naturaleza esencialmente de naturaleza cuantitativa epidemiológi-
ca. Muestra intencional y constituida por las personas de 18 años o más, en un total de 
648, que, durante un período de tres meses, acudieron a unidades funcionales que in-
tegran la Agrupación de Centros de Salud Alentejo Central. Recogida de datos realizada 
por los profesionales de la salud, en el curso de sus intervenciones y después de forma-
ción específica, utilizando un cuestionario. Dictamen positivo de la Comisión de Ética. 
Resultados: En cuanto a los datos socio biográficos, verificamos que las edades varían en-
tre los 18 años y los 91 años con una media de 45,73 años, la mayoría pertenece al sexo 
femenino y estado civil casado. Hemos comprobado que del total de la muestra 20,9% 
(143 encuestados) ya han sufrido algún tipo de violencia a lo largo de la vida y sólo el 5% 
del total de la muestra mencionó haber sido víctima de Violencia Domestica en el últi-
mo año, en ambos períodos la mayor parte Ha sufrido violencia psicológica. En cuanto al 
responsable de la violencia verificamos que la mayor parte (7,9%) de las veces fue el ma-
rido/compañero. Hemos comprobado que el 18,4% de las víctimas eran mujeres. En cu-
anto a la evaluación del riesgo, verificamos que la mayor parte de la muestra (25,8%) pre-
senta un score de 4, o sea presenta un riesgo variable. 
Conclusiones: Concluimos que están más expuestos a la Violencia Domestica las personas 
que, saben leer o escribir, sin ningún grado; Entre 80-89 años. El tipo de violencia más 
frecuentemente utilizado es la combinación de violencia psicológica, física y financiera.
Descriptores: Violencia; violencia doméstica; salud; redes comunitarias.
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Introdução
De modo consentido ou não, somos diariamente confrontados com situações de violên-
cia, relatada pelos media, ou por alguém da nossa esfera social. A violência acontece a 
partir daquilo ou daquele que é violento, é a ação de violentar outro ou violentar-se. 
Trata-se de um comportamento deliberado que pode causar danos físicos e/ou psíquicos 
ao próprio ou ao outro, comprometendo o bem-estar e por vezes a própria vida.
Atualmente é considerada um problema de saúde pública(1), apesar de não representar 
um novo problema de saúde, mas sim um fenómeno que tem sido perpetuado na histó-
ria da humanidade que acontece nas mais variadas conjunturas e contextos. A violência 
manifesta-se como uma realidade que ultrapassa qualquer fronteira, independentemen-
te da sua natureza étnica, cultural, geográfica, política, social, económica ou financeira. 
De cariz extremamente versátil, a violência é um fenómeno que se torna incapacitante 
porque gera sofrimento pessoal, tanto nas vítimas como nos agressores, potenciando 
transtornos de ansiedade, transtornos do humor, abuso de substâncias ou outros proble-
mas de saúde. 
No âmbito dos contextos familiares temos hoje um maior conhecimento tanto empírico 
quanto científico e, por isso, uma maior consciência dos níveis de violência no ambiente 
familiar, bem como da dimensão dos seus impactos(2).
A violência não discrimina qualquer membro da família, independentemente do género 
ou da idade. Em 2003, o Centers for Disease Control and Prevention, revelou que os índi-
ces de violência, no âmbito das relações familiares, que mais se perpetuaram, acontece-
ram entre os elementos da família onde há uma maior relação de intimidade. A violência 
tem incidido entre parceiros íntimos heterossexuais ou homossexuais, e nela, as mulhe-
res são mais propensas que os homens a sofrer diferentes tipos de lesões, tanto físicas 
como psicológicas. Em Portugal, o Relatório Anual de Monitorização da Violência Do-
méstica de 2015(3) revela que 84,6% das vítimas foram do sexo feminino e 57% eram ca-
sadas ou viviam em união de facto, o que consolida o anteriormente referido. 
Os dados anteriores podem, de algum modo, explicar a razão pela qual a violência contra 
a mulher foi comumente assumida como violência conjugal embora a violência praticada 
contra a mulher seja conhecida como violência de género, porque se relaciona à condição 
de submissão que ainda hoje a mulher tem na sociedade(4), assim como ao papel social do 
homem que permite a aceitação da violência como estratégia de resolução de conflitos(5).
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Apesar do conhecimento que já temos, a definição deste problema como violência con-
jugal ou violência de género é ainda um assunto pouco explorado. Isso deixa-nos atentos 
para a possibilidade de existirem diferentes estilos de conjugalidade violenta ou diferen-
tes fatores causais, na qual, a opressão de género pode ser um deles. Independentemente 
do argumento, mulheres e homens, embora de diferentes modos, têm problemas de saú-
de por razões de violência conjugal(6). Muito há ainda por saber, consequência de uma 
cultura do silêncio no que diz respeito ao que acontece no ambiente familiar. Alheia ao 
género, essa cultura está instalada nas mulheres e nos homens muito embora por razões 
diferentes. A vergonha associada a ideias estereotipadas sobre a função que se desem-
penha na família, o estigma, o medo, a vingança ou os níveis de resiliência da família e/
ou dos seus constituintes são, entre outras, fundamentos da não denúncia.
A Organização Mundial de Saúde (OMS) refere que estes sentimentos inibitórios à de-
núncia são transversais a várias regiões do globo, apresentando valores de 20% a 70% de 
não denúncia. A dependência financeira, a subordinação à condição social e a falta de 
assessoria jurídica em muitos dos países, limitam as possibilidades das vítimas se prote-
geram a si mesmas(7). Não se trata, por isso, de criar mais legislação mas sim de intervir 
para apoiar as vítimas. É indispensável criar um sistema que seja facilitador da denúncia 
e ao mesmo tempo possa garantir o apoio necessário, e enquanto se justificar, a reserva 
da denúncia. 
No âmbito dos aspetos formais importa referir que, em Portugal, os valores da prevalên-
cia periódica e ao longo da vida, da violência doméstica (VD), no que se refere às par-
ticipações feitas às forças de segurança, os dados da prevalência dão-nos uma panorâ-
mica dos últimos anos, permitindo-nos também compreender a tipologia das vítimas e 
dos agressores, sob a perspetiva destas entidades, bem como os tipos de violência, mo-
mentos do dia e da semana em que ocorrem mais situações. No que concerne às partici-
pações, foram registadas, em 2015, pelas Forças de Segurança Portuguesas 26595 parti-
cipações, verificando-se um decréscimo de 2,6% relativamente ao ano anterior. No RESI 
de 2015 a taxa de incidência, em termos globais, resulta em cerca de 3 participações por 
cada 1.000 pessoas residentes em Portugal (2,58)(3).
Apesar da inegável importância dos dados conhecidos, estes não representam a dimen-
são do fenómeno da violência no nosso país, sobretudo porque os mesmos apenas se re-
ferem às denúncias, não contemplando as não denúncias o que se consubstancia num 
aspeto crítico para as vítimas e uma responsabilidade para os domínios da saúde. Muitas 
das pessoas que recorrem aos serviços de saúde vivem ou viveram situações de violên-
cia de vária índole, mas essa circunstância, com frequência, não é explorada(8). O constran-
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gimento e a falta de experiência na abordagem ao assunto, o desconhecimento e o medo 
de lidar com situações reveladas, são algumas das razões enunciadas pelos profissionais 
para não questionar(9). Desta forma, perde-se a oportunidade de intervir, encaminhar e 
até mesmo desenvolver ações de natureza preventiva que poderiam ser eficazes noutras 
situações(8). 
Portugal, no âmbito da intervenção no combate à violência doméstica, reconheceu os 
serviços de saúde como fundamentais pois, além da extensa rede de serviços, os profis-
sionais têm acesso privilegiado ao domicílio dos utentes, em particular os profissionais 
dos Cuidados de Saúde Primários, pela proximidade que têm com a população, 
permitindo-lhes conhecer in loco as condições vivenciais das famílias. No sentido de 
melhorar a resposta ao fenómeno de violência interpessoal, nas suas diversas formas, o 
Ministério da Saúde criou um modelo de intervenção integrada sobre a violência inter-
pessoal ao longo do ciclo de vida, com a designação de Ação de Saúde sobre Género, Vio-
lência e Ciclo de Vida (ASGVCV). Assume-se como o reconhecimento da violência como 
problema de saúde pública e ao mesmo tempo o reconhecimento do papel fundamental 
que os profissionais de saúde podem e devem assumir nesta problemática. Os profissio-
nais devem adquirir/desenvolver competências que lhes permitam avaliar o risco e o im-
pacto da violência, utilizando na sua rotina formas de conduzir uma avaliação que lhes 
possibilite identificar sinais e sintomas de abuso(10).
Em Portugal, no último ano, o número de denúncias por violência aumentou, bem como 
o número de homicídios por violência conjugal ou com parceiro íntimo. No entanto, sa-
bendo que, isso só por si, não nos permite conhecer a extensão do fenómeno da violência 
no distrito de Évora tomámos como boas práticas epidemiológicas conhecer a prevalên-
cia periódica e ao longo da vida, da VD, nos adultos que recorreram aos serviços de saú-
de, mesmo sabendo que é impossível medir este fenómeno com precisão pelas circuns-
tâncias que o enformam. 
Metodologia
O estudo que apresentamos é de natureza quantitativa epidemiológica. A amostra foi in-
tencional e constituída pelas pessoas com 18 anos ou mais, num total de 648, que duran-
te um período de 3 meses, em 2013, acorreram a unidades funcionais que integram o 
Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) Alentejo Central. Cada pessoa respondeu uma 
única vez ao questionário. Os critérios de inclusão foram ter 18 ou mais anos e aceitar 
participar neste estudo, após devidamente informados.
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A recolha de dados foi realizada pelos profissionais de saúde, no decurso das suas inter-
venções e após formação específica, com recurso a um instrumento estruturado em três 
partes distintas. A primeira parte é destinada à recolha de dados sociodemográficos, a 
segunda é um Screening de violência doméstica, onde se obtém informação acerca de vio-
lência sofrida ao longo da vida e no último ano, discriminando o tipo de violência so-
frida, o agressor e a frequência da mesma. Na terceira e última parte é feita uma avalia-
ção do risco, das pessoas que durante o último ano tenham sido vítimas de violência do-
méstica, recorrendo a um conjunto de 20 itens(11). A pontuação pode variar entre 0 e 20 
a partir das respostas afirmativas, correspondendo os scores a risco variável (0-7); risco 
aumentado (9-13); risco grave (14-17) e risco extremo (maior que 18). 
Procedeu-se ao tratamento estatístico dos dados, com recurso ao Software IBM® SPSS® 
Statistic (Statistical Package for Social Sciences) versão 18.0.
Verificámos através do teste de Kolmogorov-Smirnov que a variável dependente VD não 
segue uma distribuição normal, pois apresenta valores de p ≤ 0,05, no entanto existe ho-
mogeneidade na amostra. Desta forma, recorreremos a testes não paramétricos para rea-
lizar a inferência estatística, ou seja, para testar a significância de variáveis independen-
tes que podem influenciar a variável dependente, utilizando para tal a ANOVA one-way 
não paramétrica.
Foram cumpridos todos os procedimentos éticos, conforme a Declaração de Helsínquia 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos tendo obtido parecer positivo da Co-
missão de Ética da Saúde e Bem-Estar da Universidade de Évora (N.º 13001 de 14 de ja-
neiro de 2013). 
Análise e discussão dos resultados
Caraterização sociodemográfica da amostra
Do total da amostra (648 participantes) 82,1% são do sexo feminino e 17,9% do sexo mas-
culino. As idades situam-se num leque bastante amplo, variando entre os 18 e os 91 
anos, com uma média de 45,73 anos. A maior parte dos inquiridos situa-se na faixa etá-
ria dos 40-49 anos (20,8%), seguido dos 30-39 anos (17,5%).Verifica-se, ainda, que cerca 
de um quarto dos inquiridos (26%) tem mais de 60 anos e 2,8% têm acima de 80 anos. 
Quanto ao estado civil os participantes são maioritariamente casados/união de facto 
(67,9%), seguindo-se os solteiros (18,2%), os viúvos (7,1%) e por último os separados/
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divorciados (6,8%). A nacionalidade é maioritariamente portuguesa (99,4%), bem como a 
língua falada em casa (99,5%). A maioria vive com o cônjuge/companheiro/filhos e uma 
pequena parte dos participantes vive sozinho (7,5%). Em média, os agregados familiares 
são compostos por 3 pessoas. A maior parte dos inquiridos tem o ensino secundário (29,2%), 
seguidos do 1.º ciclo do ensino básico (23,7%), ensino superior (19,6%), 3.º ciclo do ensino 
básico (12,4%) e 2.º ciclo do ensino básico (9,2%). De referir que 3,5% de inquiridos sabe 
ler e escrever sem qualquer grau de ensino concluído e 2,4% não sabe ler nem escrever. 
A generalidade desenvolveu/desenvolve a sua atividade profissional no setor terciário 
(42,8%). Destes, 17% são profissionais de saúde, principalmente assistentes técnicos/as-
sistentes operacionais, e enfermeiros. A maioria dos inquiridos (71,9%) é empregado por 
conta de outrem, 13,5% estão reformados, 7,7% desempregados e 6,9% empregados por 
conta própria. A maioria considera pertencer à classe média (61,5%), seguindo-se a classe 
baixa ou média baixa (35,4%) e por último a classe média alta ou alta com 1,8%; 1,3% dos 
inquiridos não responderam a esta questão.
Vítimas de violência ao longo da vida
Relativamente à análise do Screening de violência doméstica, do total dos inquiridos, 143 
(21,4%) já foram vítimas de violência ao longo da vida. A sua distribuição quanto ao sexo 
é notoriamente assimétrica, uma vez que, 84,6% são do sexo feminino e 15,4% do sexo 
masculino. A maior parte destas pessoas (21%) encontra-se na faixa etária dos 40-49 
anos, seguidos da faixa etária dos 60-69 anos (18,9%), constatando-se que 32,9% têm mais 
de 60 anos e 2,1% têm 80 ou mais anos. A média de idades é de 50,44 anos. Relativa-
mente ao estado civil, verificámos que a maioria das vítimas (62,4%) são casados/união 
de facto, 14,9% separados/divorciados, 12,8% solteiros e 9,9% viúvos. Os agregados fami-
liares são constituídos na maior parte das situações por duas pessoas (38,3%), e as famíli-
as unipessoais representam 11,3%. Quanto à escolaridade, a maior parte das vítimas (31%) 
têm o 1.º ciclo do ensino básico, 21,1% o ensino secundário, 15,5% o ensino superior e 9,2% 
o 2.º ciclo do ensino básico. A maioria dos inquiridos que referem violência doméstica 
(VD) ao longo da vida, desenvolvem/desenvolveram a sua atividade profissional no sec-
tor terciário (37,1%), seguido do sector primário (30%), setor secundário (20,7%), domés-
ticas (8,6%), estudantes (2,2%) e sem profissão (1,4%). Dos que são profissionais de saúde, 
verificámos que na generalidade são assistentes técnicos/operacionais, auxiliares de ação 
médica, enfermeiros e médicos. A situação face ao mercado de trabalho indica que 65% das 
vítimas estão empregadas por conta de outrem, seguindo-se os reformados (15,7%), em-
pregado por contra própria (10,7%) e desempregados (8,6%). Quase metade dos inquiridos 
consideram pertencer à classe baixa ou média baixa (49%), sendo este valor próximo dos 
que referem pertencer à classe média (45,5%).
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Considerando os dados do último relatório das forças de segurança, em Portugal(3) as ví-
timas são maioritariamente do sexo feminino, casadas ou em união de facto, pelo que po-
demos concluir que as características sociodemográficas são idênticas às encontradas no 
nosso estudo.
Numa pesquisa em que participaram 12 mulheres, maiores de 18 anos, que independen-
temente da raça, nível socioeconómico e escolaridade, sofreram violência doméstica 
perpetrada pelo parceiro íntimo, realizada em dois Centros de Referência às Vítimas de 
Violência da cidade de Porto Alegre, também é possível constatar que as participantes 
têm idade superior a 30 anos e baixo nível de escolaridade(12). Outro estudo exploratório 
retrospetivo, realizado em Curitiba, com um total de 886 fichas de mulheres vítimas de 
violência, vem corroborar estes resultados ao concluir que as vítimas tinham idades 
compreendidas entre os 18 e os 88 anos, a maioria na faixa etária entre 19 e 49 anos, 
com escolaridade baixa(13).
Num estudo realizado em Cuba com 137 mulheres que frequentavam a consulta de cli-
matério, refere que as vítimas são principalmente mulheres com relações instáveis, com 
baixo nível de escolaridade mas, contrariamente aos resultados por nós apresentados, 
não têm profissão(14). 
Quanto ao tipo de violência de que foram vítimas, a maioria dos sujeitos (52,2%) referiu a 
violência psicológica, 8,1% a violência física e 2,2% a violência financeira. Os restantes 
mencionaram em simultâneo diversos tipos de violência, da qual destacamos a associa-
ção da violência psicológica e física com uma representação de 25%. Salientamos ainda o 
facto da violência sexual isoladamente não ter qualquer tipo de expressão entre as víti-
mas e, quando é mencionada, surge em associação com outras formas de violência, cor-
respondendo mesmo assim a baixos níveis de expressão.
Na maior parte das situações o agressor foi o marido/companheiro (41,7%), seguido do 
pai/mãe (15%) e colega de trabalho (7,9%). Em 40,8% das situações os inquiridos sofreram 
violência “muitas vezes”. 
Estes dados também estão de acordo com o estudo europeu sobre violência que revelou co-
mo mais comum a violência psicológica entre parceiros(15). Outro autor concluiu que a vio-
lência psicológica atingiu valores de 67,2%, acrescentando ainda que esta teve efeitos sig-
nificativos no bem-estar(14). Igualmente, num estudo com 12 mulheres residentes na cidade 
de João Pessoa, as quais sofreram ou sofrem algum tipo de violência dos seus companhei-
ros, se verificou que prevalece a violência psicológica, com danos emocionais a longo prazo 
e graves prejuízos nas esferas do desenvolvimento e da saúde psicológica da mulher(16). 
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Em Portugal, apesar de prevalecer a violência psicológica, a diferença entre esta e a vio-
lência física é mínima, apresentando os outros tipos de violência valores menores. A vio-
lência física esteve presente em 71% das situações, a psicológica em 80%, a sexual em 2%, 
a económica/financeira em 9% e a social em 12%(17).
Por outro lado, de acordo com dados de 2002 da OMS, 10% a 69% das mulheres reporta-
ram ter tido algum episódio de violência física perpetrada pelo parceiro em algum mo-
mento das suas vidas, comprovando estes resultados a natureza transversal da violência 
doméstica, existindo heterogeneidades a nível estrutural e cultural(18). Outros autores, 
concluiram que as vítimas sofreram principalmente violência física, seguida da psico-
lógica, exercida maioritariamente por parte dos companheiros(13).
No que diz respeito ao responsável pelos atos de violência doméstica relatados pelas ví-
timas, o qual foi na maior parte das situações o marido/companheiro, os resultados vão 
ao encontro do referido num relatório(3), que refere que em termos da relação vítima- 
-denunciado, 57% das vítimas mantinham, na ocasião da participação da ocorrência, 
uma relação conjugal com o denunciado. As conclusões idênticas permitiram chegar os 
estudos apresentados por outros autores(2,7,12,19). No relatório "Global and Regional Esti-
mates of Violence Against Women: Prevalence and Health Effects of Intimate Partner Vio-
lence and Non-Partner Sexual Violence"(19), é mencionado que a violência por parceiro ínti-
mo afeta 30% das mulheres em todo o mundo; a prevalência indica que 35% das mu-
lheres no mundo sofreram ou sofrem violência por parceiro íntimo ou não-parceiro. 
Através do teste não paramétrico ANOVA one-way, podemos afirmar que não se verifi-
caram diferenças estatisticamente significativas entre a variável dependente e as várias 
faixas etárias (p=0,120), o sexo (p=0,393), o número de pessoas que compõem o agregado 
familiar (p=0,176) e a situação face ao mercado de trabalho (p=0,119). Por outro lado, 
verificaram-se diferenças estatisticamente significativas entre a variável dependente e o 
estado civil (p=0,000), o agregado familiar (p=0,019), a escolaridade (p=0,017), a profissão 
(p=0,003) e a classe social (p=0,000).
Alguns autores realizaram uma pesquisa em Florianópolis que estudou a associação en-
tre sexo e violência física entre parceiros íntimos referindo que não existe diferença sig-
nificativa para violência física moderada entre homens e mulheres. Mulheres mais ve-
lhas, viúvas ou separadas, pobres e menos escolarizadas registam maior probabilidade de 
sofrer violência(20). 
Foi realizado um outro estudo com a finalidade de avaliar a prevalência e fatores de risco 
de violência doméstica na Índia. O estudo centra-se em mulheres casadas com idades 
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entre 15 a 49. Os resultados mostram que 31% sofreram violência física nos últimos 12 
meses anteriores à pesquisa; o valor correspondente para a violência sexual foi de 8,3%. 
Os resultados de regressão logística multivariada mostram os principais determinantes 
de violência física e sexual. Os resultados sugerem que o papel de género e cultura con-
tribuem para a violência doméstica(21). 
Vítimas de violência no último ano
Quando inquiridos sobre se tinham sido vítimas de algum tipo de violência no último 
ano, 34 (13,5%) responderam afirmativamente. Verificámos que das pessoas que foram 
vítimas de violência no último ano, 31 são mulheres. Quanto à idade, 10 inquiridos estão 
na faixa etária dos 40-49 anos, 7 entre os 30-39 anos; 3 no intervalo 20-29 e 3 entre 50-
59 anos. Com idade igual ou superior aos 60 anos temos 9 vítimas (2 pessoas não respon-
deram). Destes, 17 são casados/união de facto, 7 solteiros, 6 separados/divorciados e 4 
viúvos. Predominam os agregados compostos por 3 pessoas (12) e identificaram-se 5 pes-
soas que vivem sozinhas. Cerca de metade destas vítimas tem o ensino secundário ou 
superior, maioritariamente desenvolvem a sua atividade profissional no setor terciário e 
por conta de outrem. Quanto à classe social, a maioria das vítimas considera pertencer à 
classe média (21), seguida da classe baixa ou média baixa (12) e 1 pessoa diz pertencer à 
classe média alta/alta. Quanto ao tipo de violência de que foram vítimas, prevalece a vi-
olência psicológica, perpetrada pelo marido/companheiro. A maior parte refere ter sido 
agredida várias vezes.  
Um estudo em que participaram 624 mulheres entre os 15 e os 49 anos de idade analisou 
a prevalência de abuso físico, psicológico e sexual através de uma análise de regressão 
logística multivariada tendo os autores evidenciado a associação entre as atitudes das 
esposas em relação aos papéis de género e violência por parceiro intimo. Do total 36% ti-
nham experimentado pelo menos um episódio de abuso físico, psicológico ou sexual pe-
los seus maridos e 19% experimentaram abusos durantes os últimos 12 meses(22).
Avaliação de risco nas vítimas de violência no último ano
Fazendo a análise inferencial do score de risco com as variáveis independentes (idade, 
sexo, estado civil e grau de ensino), verificámos que é nas idades compreendidas entre os 
30-39 anos e 40-49 anos que se registou o maior número de respostas afirmativas (25,8%). 
A quase totalidade de respostas afirmativas advêm de vítimas do sexo feminino (93,5%). 
Das pessoas que referiram ser casadas obtiveram-se 35,5% das respostas afirmativas. As 
vítimas com ensino superior e ensino secundário representam a maior parte das respos-
tas afirmativas com 25,8% e 22,6% respetivamente. 
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A análise da avaliação de risco nas pessoas que referiram ter sido vítimas de violência 
no último ano permite-nos concluir que 90,4% apresentam risco variável; 6,4% risco au-
mentado e 3,2% risco grave. 
As redes e o combate à violência doméstica: a rede de intervenção integrada do distrito de 
Évora (RIIDE)   
Pelo anteriormente exposto, parece consensual que a violência, não sendo um fenómeno 
recente, tem agora mais visibilidade e é, pelas suas características e consequências, um 
problema de saúde pública. Pela complexidade deste fenómeno, são prioritárias respostas 
no âmbito da prevenção, que identifiquem lacunas e permitam uma intervenção mais 
efetiva. Deste modo, a OMS recomenda que a oferta de assistência em saúde deve ocor-
rer em diversos locais e os profissionais devem estar preparados para atender com res-
postas intersectoriais(23).
Portugal não ficou alheio a esta problemática, tendo ratificado, em 2013, a Convenção do 
Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica (Convenção de Istambul)(24). Preconiza-se um modelo de interven-
ção integrada sobre violência interpessoal para que as respostas oferecidas sejam con-
certadas, articuladas e eficientes, exigindo uma intervenção multi e interdisciplinar.
O modelo de intervenção em Rede é o mais recomendado para a área da violência. O 
acesso à Rede pode acontecer em qualquer local e os casos devem transitar entre os ser-
viços que a compõem, de acordo com as suas características e necessidades identificadas. 
A relação estabelecida entre os serviços é de uma organização horizontal em que todos 
têm funções diferentes, essenciais e com o mesmo grau de importância(23). As Redes são, 
por natureza, estruturas abertas com uma capacidade ilimitada de expansão, agregando 
novos nós, desde que haja comunicação, partilhando dos mesmos códigos. Uma estrutura 
social baseada em Redes é um sistema aberto, dinâmico, suscetível de inovação e sem 
ameaças ao seu equilíbrio(25).
Através da conjugação de vontades de um conjunto de entidades diversas que no Dis-
trito de Évora vinham desenvolvendo atividades no âmbito do combate à violência do-
méstica, foi criada a Rede de Intervenção Integrada do Distrito de Évora (RIIDE), no sen-
tido de potenciar sinergicamente as competências existentes e os recursos instalados, 
permitindo articular uma resposta mais ajustada às necessidades das pessoas. Todos têm 
o mesmo nível de responsabilidade, sendo cada membro autónomo e responsável na rea-
lização dos objetivos do conjunto. Estas características definem uma estrutura organiza-
cional em rede horizontal. 
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Tendo em consideração as já enunciadas características desta Rede, apesar de, num pri-
meiro momento ter resultado de uma parceria estabelecida entre a Comissão para a Cida-
dania e Igualdade de Género, Administração Regional de Saúde do Alentejo, Universida-
de de Évora e o Hospital do Espírito Santo E.P.E., novas organizações a foram integrando 
(Serviços de Saúde, Organizações de Proteção e Acompanhamento, Ministério Público e 
Forças de Segurança), tendo sido assinada uma Declaração de Compromisso entre as En-
tidades constituintes da RIIDE, entendida como estrutura sem personalidade jurídica e 
que tem em vista contribuir para a prossecução dos objetivos definidos em conjunto.
A RIIDE definiu como objetivos, conhecer o fenómeno da violência, através da perceção 
dos/as vários/as agentes; qualificar os/as técnicos/as que fazem atendimento no âmbito 
da problemática da violência, dotando-os/as de competências específicas; estabelecer uma 
parceria efetiva entre os/as vários/as intervenientes na problemática da violência, possi-
bilitando uma intervenção mais eficaz; criar condições para oferecer às vítimas de vio-
lência uma resposta integrada e multidisciplinar e mobilizar a comunidade para a luta 
contra a violência nas suas diversas expressões.
As ações desenvolvidas ao longo deste tempo de atividade da RIIDE traduzem-se na im-
plementação progressiva de um conjunto de boas práticas assentes nas quatro áreas es-
tratégicas de intervenção do IV (2011-2013)(26) e V (2014-2017)(27) Plano Nacional contra 
a Violência Doméstica, nomeadamente; Prevenir, sensibilizar e educar; Formar e qualifi-
car profissionais; Intervir junto de agressores (as) e Investigar e monitorizar.
Considerações finais 
O Relatório Mundial sobre Prevenção da Violência(28) constata que está em marcha um 
número considerável de atividades de prevenção da violência em todo o mundo. No en-
tanto, é ainda referida a existência de lacunas neste âmbito, entre as quais se destacam 
as que dizem respeito à extensão do problema e ao acesso das vítimas ao atendimento. 
Com base nos dados do Euro barómetro de 2010, em Portugal, 21% dos inquiridos, co-
nhecia no seu círculo de amigos e família, alguma mulher vítima de violência doméstica. 
No entanto, e apesar da percentagem anteriormente referida ser preocupante, os mes-
mos dados mostram que os valores obtidos para Portugal, são ligeiramente abaixo da mé-
dia europeia(18).
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O presente estudo confirma a feminização da violência, na medida em que, do total de par-
ticipantes que referiram ser vítimas de violência doméstica ao longo da vida, mais de três 
quartos são mulheres. De igual modo, quando questionados se tinham sido vítimas de al-
gum tipo de violência no último ano, 34 responderam afirmativamente, sendo que, 31 dos 
sujeitos são mulheres, o que reforça a feminização da população que é vítima de violência. 
Relativamente às vítimas de violência no último ano, e de acordo com os dados obtidos, 
verificámos que o maior número de respostas afirmativas advêm de vítimas com idades 
entre os 30 e os 49 anos, sendo que, a quase totalidade das respostas afirmativas, per-
tencem a mulheres, casadas e que têm como habilitações literárias o ensino secundário e 
o ensino superior. Perante esta realidade, a opinião comumente assumida, de que as víti-
mas de violência têm baixo nível de literacia, fica sem dúvida fragilizada, possibilitando 
uma nova visão da complexidade deste fenómeno.
Quanto à avaliação de risco realizada às vítimas de violência no último ano, a grande mai-
oria apresenta um risco variável, enquanto 6,4% apresentam risco aumentado e apenas 
3,2% risco grave. Apesar deste último valor ser pouco representativo percentualmente, ele 
não pode ser descurado, porque engloba em si, o potencial da violação da integridade fí-
sica, psicológica e emocional do sujeito, muitas das vezes com ameaça da própria vida.
Não se trata de um fenómeno recente nem transitório, pelo que importa assegurar o in-
vestimento que tem vindo a ser realizado ao nível da qualificação dos recursos humanos, 
espaços de atendimento e procedimentos. Nos últimos 20 anos, temos assistido a um 
crescente interesse público sobre a existência e complexidade da violência doméstica e 
da importância de compreender, prevenir e combater este fenómeno(18).
Neste contexto e, dada essa complexidade é inquestionável o papel do trabalho/inter-
venção em Rede permitindo uma agilização dos procedimentos, no sentido de minimizar 
os problemas a que as vítimas se vêm sujeitas. A RIIDE tem tido um papel importante na 
sensibilização da população, nomeadamente os mais jovens, e na formação de profissio-
nais que atendem as vítimas de violência.
Acreditamos que este é o caminho, na medida em que, através do esforço conjunto das 
várias organizações, articulando potencialidades, saberes e recursos, é possível atuar 
com propriedade junto das vítimas e dos agressores, no sentido de minorar os efeitos 
perniciosos e, quem sabe, debelar a violência doméstica a longo prazo.
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